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financeira n° 43964.7.151.6634, com fulcro no art. 19, §§1º e 2º, da re-
solução nº. 007/2019–cPJ/MPPa, artigo 2º, inciso i e §1º, da resolução 
nº. 23/2007- do cNMP, instruindo-o com peças que integram os presentes 
autos.
Promotoria de Justiça: 3ª ProMotoria dE JUStiÇa dE dEfESa do Pa-
triMoNio PÚBlico E da MoralidadE adMiNiStrativa
Promotor de Justiça: JoSÉ GodofrEdo PirES doS SaNtoS

Protocolo: 829127
ato Nº 019/2021 – 2ªPJtFPaisFrJe

aProVaÇÃo das coNtas coM recoMeNdaÇÃo
ProcediMeNto adMiNistratiVo

siMP Nº 000193-110/2014
a 2ª ProMotora dE JUStiÇa dE tUtEla daS fUNdaÇÕES PrivadaS E 
aSSociaÇÕES dE iNtErESSE Social, no uso de suas atribuições legais 
e prerrogativas funcionais, com fundamento no artigo 127 da constituição 
federal, arts. 66 e 69 da lei nº 10.406/2002, art. 1º, parágrafo segundo 
c/c art. 4º, todos do ProviMENto coNJUNto Nº 001/2017-MP/PGJ/cGMP, 
por este ato, aProva coM rEcoMENdaÇÃo as contas da entidade de-
nominada aSSociaÇÃo BENEficENtE SÃo carloS do BraSil, cNPJ nº 
12.866.008/0001-14, referentes ao ano-calendário 2012.
E, para que ninguém alegue desconhecimento, que seja este ato publicado.
rEcoMENdaÇÃo
o MiNiStÉrio PÚBlico do EStado do Pará, pela 2ª Promotoria de Jus-
tiça de tutela das fundações Privadas, associações de interesse Social, 
falências e recuperação Judicial e Extrajudicial, com fundamento nas dis-
posições constitucionais e legais rESolvE:
rEcoMENdar, ao Presidente da entidade denominada aSSociaÇÃo BE-
NEficENtE SÃo carloS do BraSil, cNPJ nº 12.866.008/0001-14:
1. Que a entidade apresente o seu relatório de atividades de forma mais 
analítica, disponibilizando fotos, textos e monetizando os fatos ocorridos 
na entidade durante a vigência das parcerias com os entes públicos;
2. Que apresente, quanto ao convênio Nº 045/2012-Semec e o convênio 
nº 086/2012-Semec (subtítulo 2.10) parecer conclusivo do órgão conce-
dente de que nas parcerias celebradas foram atingidas as metas espe-
radas, bem como a prestação de contas da entidade ocorreu de forma 
satisfatória;
3. Que a entidade, ao utilizar recursos públicos, em sua prestação de con-
tas junto a este Ministério Público, sempre apresente juntamente com o 
termo de parceria firmado com o ente público, o Plano de Trabalho que 
originou a parceria, cronograma de desembolso, bem como o parecer con-
clusivo do setor de fiscalização da parceria ou órgão similar, onde esteja 
expresso, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas 
estabelecidas no plano de trabalho e que suas prestações de contas foram 
consideradas boas;
4. Quanto as demonstrações contábeis apresentadas a este Ministério 
Público, que as apresente de acordo com as formalidades exigidas pelas 
normas contábeis em vigor à época, que permita que um usuário externo 
tenha condições de tomar decisões baseado na sua leitura.
fica a Presidente da entidade denominada aSSociaÇÃo BENEficENtE 
SÃo carloS do BraSil, cNPJ nº 12.866.008/0001-14, devidamente 
informado de que o não atendimento à presente recomendação deixará 
evidenciado o propósito deliberado de desrespeitar o princípio da legalida-
de, afastando, pois, eventual e futura alegação de boa-fé, sujeitando-o a 
responder, judicialmente.
Belém, 10 de agosto de 2021.
HElENa Maria olivEira MUNiZ GoMES
2ª Promotora de Justiça de tutela das fundações Privadas, associações de
interesse Social, falência, recuperação Judicial e Extrajudicial

Protocolo: 829198
eXtrato da Portaria Nº 020/2022/1ªPJiJa/MP

a Exma. Sra. dra. PriScilla tErEZa dE araÚJo coSta MorEira, Pro-
motora de Justiça titular do 1º cargo de Promotor de Justiça da infância 
e Juventude de ananindeua, no uso de suas atribuições constitucionais e 
infraconstitucionais, nos termos do art. 129, vi da cf/2008, art. 26, i da 
lei 8625/93, art. 54, i da lei complementar Estadual 057/2006, art. 8º, da 
resolução 174/2017 do cNMP e artigo 31, iii da resolução 007/2019-cPJ, 
torna pública a instauração do Procedimento administrativo abaixo listado, 
que se encontra em trâmite na Promotoria de Justiça de ananindeua, com 
sede na rodovia Br 316, KM 08, S/Nº, centro, ananindeua, Pará.

Portaria Nº 020/2022/1ªPJiJa/MP
ProcEdiMENto adMiNiStrativo N.º 000221-450/2022
oBJEto: apurar a ocorrência de situação de risco em decorrência da não 
disponibilização de vaga de AEE ao infante S.R.B., 11 anos de idade, figu-
rando como interessado/requerente S.r.B., 11 anos de idade, nos termos 
da lei e requeridos a PrEfEitUra MUNiciPal dE aNaNiNdEUa e SEcrE-
taria MUNiciPal dE EdUcaÇÃo dE aNaNiNdEUa.

Protocolo: 829200
MiNistÉrio PÚBLico do estado do ParÁ

eXtrato da Portaria Nº 035/2022-MP/PJJ
o Promotor de Justiça de Juruti em exercício, com fundamento no art. 54, 
vi e § 3º da lei complementar nº 057/06, torna pública a instauração do 
Procedimento administrativo nº 000224-092/2022, que se encontra à dis-
posição na Promotoria de Justiça de Juruti, situada na travessa Boaventura 

Bentes, s/n, fórum da comarca de Juruti, bairro Bom Pastor, cEP 68170-
000, Juruti/Pa, fone: (93) 3536 1797.
Portaria: 035/2022-MP/PJJ
reclamado: MoacYr BorGES liNo
aSSUNto: aPUrar Prática criMiNoSa SUPoStaMENtE PErPEtrada 
PElo Sr. MoacYr BorGES liNo, QUE EStaria rEaliZaNdo dESMata-
MENto ilEGal Na árEa do PEaEX cUrUMUcUri.
Nadilson Portilho Gomes – Promotor de Justiça de Juruti em exercício

Protocolo: 829163
MiNistÉrio PÚBLico do estado do ParÁ

eXtrato da Portaria Nº016/2022-MP/PJts
o Promotor de Justiça titular de terra Santa, com fundamento previstas 
no art. 129, inciso iii, da constituição da república, art. 26, inciso i, da lei 
n° 8.625/93, art. 52, inciso vi, da lei complementar Estadual 57/06, art. 
9° da resolução n° 174/2017 do conselho Nacional do Ministério Publico, 
nos termos dos art. 127, caput, da constituição da república, conforme 
preceitua o art. 129, inciso iii, da constituição da república, bem como a 
prevenção e reparação de danos causados aos interesses difusos, coleti-
vos, individuais indisponíveis e homogêneos, na forma do art. 25, inciso iv, 
alínea “a”, da lei 8.625/93, torna pública a instauração do Procedimento 
administrativo SiMP Nº 000361-043/2022, que se encontra a disposição 
na Promotoria de Justiça de terra Santa, situada na tv. Santa terezinha – 
centro – cEP: 68.285-000 terra Santa – fone/ fax: (93)3538-1554.

Portaria Nº 016/2022-MP/PJts
investigado: SEcrEtaria MUNiciPal dE SaÚdE dE tErra SaNta/Pa
Assunto: Para acompanhar e fiscalizar a regular prestação de serviços mé-
dicos nas Unidades Básicas de Saúde do município de terra Santa/Pa.
Guilherme lima carvalho- Promotor de Justiça

Protocolo: 829166
MiNistÉrio PÚBLico do estado do ParÁ

eXtrato da Portaria Nº 009/2022-MP/PJB
a Promotoria de Justiça de Bujaru/Pa, com fundamento nos artigos 127, 
caput e 129, vii da cf, c/c art. 26 da lei 8.625/93 e resolução nº 174, 
de 04 de julho de 2017, torna pública a instauração do ProcEdiMENto 
adMiNiStrativo Nº 000778-040/2022, que se encontra à disposição no 
referido órgãos de execução, situado na av. Beira Mar, 269, bairro centro, 
cEP 68.670-000, Bujaru/Pa, telefone: (91) 3746-1243.

Portaria Nº 009/2022-MP/PJB
oBJEto: “acoMPaNHar E fiScaliZar aS PoliticaS PÚBlicaS volta-
daS a GaraNtir oS dirEitoS fUNdaMENtaiS À SaÚdE À PErSoNali-
dadE, ao rESPEito, À diGNidadE E À aSSiStÊNcia Social, da criaN-
Ça J.S.S.”
lÍvia triPac MilEo cÂMara – Promotora de Justiça.

Protocolo: 829175
ato Nº 001/2022 – 2ªPJtFPaisFrJe

aProVaÇÃo das coNtas
ProcediMeNto adMiNistratiVo

siMP Nº 000663-110/2015
a 2ª ProMotora dE JUStiÇa dE tUtEla daS fUNdaÇÕES PrivadaS E 
aSSociaÇÕES dE iNtErESSE Social, no uso de suas atribuições legais 
e prerrogativas funcionais, com fundamento no artigo 127 da constituição 
federal, arts. 66 e 69 da lei nº 10.406/2002, art. 1º, parágrafo segun-
do c/c art. 4º, todos do ProviMENto coNJUNto Nº 005/2020-MP/PGJ/
cGMP, por este ato, aProva as contas da entidade denominada aSSo-
ciaÇÃo dE cUltUra fraNco BraSilEira – aliaNÇa fraNcESa, cNPJ nº 
05.073.077/0001-05, referentes ao ano-calendário 2010.
E, para que ninguém alegue desconhecimento, que seja este ato publicado.
Belém, 15 de julho de 2022.
HElENa Maria olivEira MUNiZ GoMES
2ª Promotora de Justiça de tutela das fundações Privadas, associações de
interesse Social, falência, recuperação Judicial e Extrajudicial

Protocolo: 829195
a 1ª Promotoria de Justiça do Meio ambiente, Patrimônio cultural 
e Habitação e Urbanismo, consumidor, Fundações e entidades de 
interesse social de ananindeua/Pa, com fundamento no artigo 24, § 
2º, inciso i, da resolução nº 007/2019-cPJ, de 06.0.2019, torna pública 
a instauração do Procedimento administrativo, autuado sob o nº 012148-
003/2022, que se encontra à disposição no prédio onde funciona o Minis-
tério Público Estadual, no Município de ananindeua, situado à rodovia Br 
316, s/nº, Km 8, cEP: 67.030-970, telefone: (91) 3239 4139.

Portaria Nº 031/2022-MP/1° PJ/Ma/Pc/HU/cF
ProcediMeNto adMiNistratiVo siMP Nº 000081-440/2022

oBJEto: “divUlGaÇÃo da lEi EStadUal Nº 9.238/2021 dE 30 dE 
MarÇo dE 2021, QUE diSPÕE SoBrE a oBriGaÇÃo dE BarES, rES-
taUraNtES E caSaS NotUrNaS dE adotar MEdidaS dE aUXÍlio E 
SEGUraNÇa À MUlHEr QUE SE SiNta EM SitUaÇÃo dE riSco EM SUaS 
dEPENdÊNciaS”.
ÓrGÃo dE EXEcUÇÃo MiNiStErial: 1° Promotor de Justiça do Meio am-
biente, Patrimônio cultural e Habitação e Urbanismo, consumidor, funda-
ções e Entidades de interesse Social de ananindeua.

Protocolo: 829185


